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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 8.424/2019, QUE DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE PESCA ESPORTIVA NAS BARRAGENS DO MUNICÍPIO. competência da união, estados e distritifo federal. art. 24, vi, cf/88. ausência de estudo prévio de impacto ambiental. proteção e prevenção. art. 251, §1º, v e vii, ce/89.
- A normativa impugnada, ao tratar de matéria inscrita na competência concorrente reservada à União, aos Estados e ao Distrito Federal, violou o disposto no art. 24, VI, da CF/88, aplicável ao presente caso por força dos arts. 1º, caput, e 8º, caput, da CE/89. Norma de reprodução obrigatória.
- O estudo prévio de impacto ambiental é exigência do art. 251, §1º, V, da CE/89, portanto, sua ausência resulta em inconstitucionalidade. Violação do dever de proteção e prevenção, previsto pelo artigo 251, §1º, inciso VII, da CE/89.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082708900 (Nº CNJ: 0242799-06.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Rui Portanova, Des. Irineu Mariani, Des. Francisco José Moesch, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Eduardo Uhlein, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar e Des. Almir Porto da Rocha Filho.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2019.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL em face da Lei Municipal nº 8.424, de 05 de setembro de 2019, que dispõe sobre a autorização da pesca esportiva nas barragens do Município de Caxias do Sul.

O proponente aponta desrespeito aos artigos 1º, 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual, e artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.

Em suas razões, o proponente sustenta que a Lei impugnada possui vício de competência e de iniciativa. Argumenta que a inconstitucionalidade foi apontada por pareceres do Instituto Gama de Assessoria a Órgãos Públicos (IGAM) e da Delegações de Prefeituras Municipais (DPM). Argui que as informações prestadas pelo Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SEMAE), autarquia municipal diretamente interessada, ratificam o entendimento acerca da inconstitucionalidade. Informa que vetou o Projeto de Lei nº 128/2017, entretanto, a Câmara Municipal não acatou as razões do veto e promulgou a Lei em questão. Entende que a Lei Municipal cria atribuições de despesas para o Poder Executivo, interferindo na sua organização e funcionamento, e adentrando em matéria de competência privativa do Prefeito. Nesse passo, aponta violação ao princípio da Separação dos Poderes. Outrossim, aponta que a competência para legislar sobre pesca é da União, Estados e Distrito Federal somente. Alega que a Lei Federal nº 9.605/1998 e o Decreto Federal nº 6.514/2008 já tratam do assunto, de forma que suplantam as disposições do diploma atacado. Defende que o Ministério do Meio Ambiente determina que o controle ambiental da pesca é competência da União e dos Estados. Pondera que a Lei não é autoaplicável, carecendo de regulamentação através de Decreto Municipal que demonstre as peculiaridades da Zona das Águas do Município, conforme previsão da Lei Complementar Municipal nº 246/2005. Justifica que a Lei Municipal nº 1.474/1966 confere exclusividade à SEMAE para operar, conservar e explorar os serviços de água potável e esgoto do Município. Aponta que não foi realizado estudo sobre a viabilidade do uso das represas para pesca esportiva, o que representa um risco para a saúde da população. Informa que o texto da Lei prevê a aplicação de penalidades a infratores, mas não esclarece quem arcará com os custos e responsabilidade da fiscalização, assim como não define o responsável civil por eventuais acidentes (fls. 04/17@).

Documentos acostados à inicial (fls. 18/107@).

Deferida a liminar pleiteada (fls. 114/120@).

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul defendeu a manutenção da Lei impugnada (fl. 139@).

A Câmara Municipal de Caxias do Sul argumenta que a Lei Municipal nº 8.424/2019 não cria atribuição para o Poder Executivo que dependa de iniciativa privativa. Sustenta que a análise de constitucionalidade se dá com base em dispositivos da Constituição Federal, o que exorbita a competência dos Tribunais de Justiça Estaduais. Aponta que não é possível utilizar dispositivo infraconstitucional como parâmetro de constitucionalidade. Entende que a Lei questionada não interfere na atividade de autarquia. Pondera que a existência de lei federal sobre um assunto não impede que o município legisle sobre ele de forma suplementar. Argui que é possível o Legislativo criar despesa, desde que não trate de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo. Pontua que o fato de a legislação não ser autoaplicável não gera vício de inconstitucionalidade. Considera que a alegação de dano ambiental é baseada em especulações (fls. 143/149@).

Em seu parecer, o Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls. 172/182).

É o relatório.
VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

De início, reproduzo o inteiro teor da lei impugnada:

LEI N° 8.424, de 05 de setembro de 2019.

Dispõe sobre a autorização da Pesca Esportiva nas barragens do Município de Caxias do Sul.

Art. 1º Autoriza a pesca esportiva nas barragens do Município de Caxias do Sul, nas datas do primeiro sábado de março, último sábado de abril, primeiro sábado de setembro e último sábado de outubro.

Art. 2º A atividade de pesca esportiva, entendida como pesca amadora, tem como finalidade lazer, turismo e desporto, sem finalidade comercial, nos seguintes termos:

I - o praticante não depende da pesca para sobreviver;

II - a prática do pesque e solte, como forma de garantir a reprodução das espécies; e

III - Turismo da Pesca, viabilização da prática da pesca aos indivíduos que se deslocam a partir de sua residência habitual.

Art. 3º É obrigatória a prática do pesque e solte, sendo vedada a cota de transporte de pescados.

Art. 4º Aos infratores da presente Lei serão aplicadas as penalidades previstas no Decreto Federal nº 6514, de 22 de julho de 2008, na Lei Federal nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998, e na Lei Complementar nº 246, de 6 de dezembro de 2005.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
O artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, atribui competência legislativa concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para dispor sobre a pesca. O que, por suposto, exclui a competência das municipalidades. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
Tal entendimento é corroborado por precedentes desta Corte:

Ementa: APELAÇÃO. DIREITO AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI MUNICIPAL Nº 388/2002, DO MUNICÍPIO DE TUPANCI DO SUL. USO DE HERBICIDAS DERIVADOS OU QUE CONTENHAM O PRODUTO 2.4-D. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA. SEGURANÇA CONCEDIDA. É competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Extrapola o sistema constitucional de competências a Lei Municipal nº 388/2002, do Município de Tupanci do Sul, que restringe o uso de herbicidas derivados ou que contenham em sua fórmula o produto 2.4-D em todo o território do município. Ausência de interesse local, não se tratando de legislação supletiva sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, consoante prevê o art. 11 da Lei nº 7.802/89. Inteligência dos arts. 24, VI, e 30, I e II, da CF. Precedentes do TJRGS, inclusive do Órgão Especial, e do STF. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESNECESSIDADE. TEORIA DA TRANSCENDÊNCIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES. Não há necessidade de suscitar incidente de inconstitucionalidade quando a matéria pode ser solucionada de outra forma, reservando-se a arguição para as situações em que relevante ao julgamento. Hipótese em que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça analisou a matéria, no mesmo sentido, aplicando-se a Teoria da Transcendência dos Motivos Determinantes. Precedentes do TJRGS. Apelação provida liminarmente.(Apelação Cível, Nº 70062059274, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em: 20-10-2014) (Grifei). 
Ementa: RESCISORIA. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA CONCORRENTE. O JULGAMENTO QUE BATE DE FRENTE COM A LITERALIDADE DO TEXTO DAS CONSTITUICOES ESTADUAL E FEDERAL, MOSTRA-SE RESCINDIVEL, POR FORCA DO INCISO V, DO ART-485, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL. A OFENSA A DISPOSICAO LITERAL DE LEI E QUE ENVOLVE CONTRARIEDADE ESTRIDENTE COM O DISPOSITIVO. O MUNICIPIO NAO TEMCOMPETENCIA CONCORRENTE PARA LEGISLAR SOBRE FLORESZTAS, CACA, PESCA, FAUNA, CONSERVACAO DA NATUREZA, DEFESA DO SOLO E DOS RECURSOS NATURAIS, PROTECAO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA POLUICAO. INCONSTITUCIONALIDADE . LEI MUNICIPAL. O PARAGRAFO UNICO, DO ART-44, DA LEI 2041, DE 1990, MOSTRA-SE EIVADO DE INCONSTITUCIONALIDADE, NA MEDIDA EM QUE AUTORIZA AOS PARTICULARES O USO EM CAMPOS DE CRIACAO. (16 FLS.) (Ação Rescisória, Nº 596247759, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Carlos Stangler Pereira, Julgado em: 28-06-1999) (Grifei).
O mesmo já foi decidido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PESCA. UNIÃO. COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR. Hipótese em que se reforma sentenca que condenou os demandados a obrigações de fazer e de não fazer, porquanto resta claro que o município carece de competência para legislar sobre pesca, o qual, inclusive, reconheceu sua incompetência e acabou por alterar o inc. V do art. 20 da Lei Municipal nº 3.082/2001. (TRF4, AC 5001625-12.2013.4.04.7103, TERCEIRA TURMA, Relator FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado aos autos em 09/04/2015) (Grifei).

Assim sendo, percebo que ente municipal carece de competência para legislar sobre o tema, e, por consequência, há desrespeito às disposições do artigo 1º, caput, e 8º, caput, da Constituição Estadual.

Art. 1.º  O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.
Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
A repartição de competência legislativa prevista na Constituição Federal, por suposto, se aplica a todos os entes federativos – instaurar-se-ia um pandemônio caso cada ente pudesse fixar sua própria competência. 

Trata-se de norma de reprodução obrigatória, cuja utilização como parâmetro de constitucionalidade no presente feito é perfeitamente adequada.

As informações constantes das fls. 28/30@, 31/36@, e 38/41@ corroboram o exposto.

Assim, nesse caso, entendo que o Município agiu fora de sua competência legislativa.

Por outro lado, também verifico inconstitucionalidade fundada no não cumprimento da exigência constante do artigo 251, §1º, inciso V, da Constituição Estadual.

Art. 251.  Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido. (Vide Leis n.os 9.519/92 e 11.520/00).
(...)
§ 1.º  Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, primordialmente:

(...)
V - exigir estudo de impacto ambiental com alternativas de localização, para a operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade; (...)(Grifei).

(...)
VII - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, especialmente os cursos d’água, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, provoquem extinção de espécie ou submetam os animais a crueldade;
(...)
O estudo prévio de impacto ambiental é exigência da Carta Gaúcha, portanto, sua ausência resulta em inconstitucionalidade.

Mais uma vez, ressalto que tal ausência foi apontada durante o processo legislativo (fls. 34@ e 54/55@). Vício esse que foi deliberadamente ignorado pelo legislador municipal.
O caput do artigo 251 da Constituição Estadual, ao prever o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, impõe ao Poder Público o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo. O inciso VII do §1º do mencionado dispositivo constitucional institui dever genérico de proteção. 

A vigência de lei que autoriza prática esportiva em barragem, ausente estudo de impacto ambiental, representa claramente violação do dever de proteção e prevenção.

A Lei impugnada determina que as atividades acontecerão nas barragens do Município de Caxias do Sul. As águas dos reservatórios formados pelas barragens têm utilização prioritária para o abastecimento do Município de Caxias do Sul, visto que esta é sua razão de ser. Usos secundários – como turismo, esporte, lazer, etc. – somente devem ser autorizados mediante comprovação técnica de que tais atividades não oferecem risco ao serviço de fornecimento de água prestado à população e ao meio ambiente. 

Voto, assim, pela procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 8.424/2019, do Município de Caxias do Sul, por afronta às normas do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, c/c artigos 1º, caput, e 8º, caput, da Constituição Estadual; assim como ao artigo 251, §1º, incisos V e VII, da Constituição Estadual.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082708900, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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